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CONVITE N° 02/2018 
PROCESSO N° 647/2018 
CONTRATO N° 05/2018

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Por este instrumento público de contrato, de um lado a PREFEITURA DE ESPÍRITO 
SANTO DO TURVO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob n.° 
57.264.509/0001-69, com sede na Rua Uno dos Santos, s/n.°, nesta cidade de Espírito 
Santo do Turvo, neste ato representada por seu prefeito, Sr. Afonso Nascimento Neto, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa GISELE 
RATOCHINSKI ZACURA - MEI, situada na Rua José Antonio Ramos, n° 382, Jardim Joaquim 
Paulino, Santa Cruz do Rio Pardo, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob n° 
28.825.521/0001-05, por sua representante legal, a Senhora GISELE RATOCHINSKI 
ZACURA, Cédula de Identidade/RG n° 36055370-9 SSP/SP e do CPF/MF n° 295.174.248-76, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem entre si justo e acordado o que 
segue, em conformidade com as qualificações e habilitações exigidas pela Lei Federal n° 
8.666/93, com as alterações produzidas pela Lei Federal n° 8.883/94 e 9648/98 e o 
Processo Licitação, modalidade Convite n° 02/2018.

CLÁUSULA PRIMEIRA
1.1-Contratação de pessoa Contratação de pessoa jurídica para a prestação de 
serviços terapêuticos alternativos em caráter provisório afim de levantar informações, 
bem como se há participação dos usuários do sistema de saúde municipal em 
participar, além das terapias convencionais disponibilizadas pelo Município, de outra 
formas alternativas de tratamento nas mais diversas enfermidades existentes 
proporcionando a colheita de informações e da aceitabilidade dos usuários do sistema 
aos tratamentos alternativos disponíveis, para então, subsidiar eventual projeto em 
caráter permanente, incluindo aqui a grande incidência de suicídios e sua tentativa, 
nos termos da Portaria n° 849, de 27 de março de 2017 incluindo a Arteterapia, 
Ayurveda, Biodança, Dança Circular, Meditação, Musicoterapia, Naturopatia, 
Osteopatia, Quiropraxia, Reflexoterapia, Reiki, Shantala, Terapia Comunitária 
Integrativa e Yoga à Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no 
período de 12 (doze) meses, prorrogáveis nos termos da Lei n° 8666/93.
1.2. Correrão por conta da CONTRATADA, as despesas para efetivo atendimento ao 
objeto licitado, tais como materiais, equipamentos, acessórios, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes de sua execução.

CLÁUSULA SEGUNDA
2.2. Pelo objeto ora ajustado, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de R$ 
29,60 (vinte e nove reais e sessenta centavos) por hora de serviços prestados, com 
até 20 (vinte horas semanais), podendo totalizar o valor de R$35.520,00 (trinta e 
cinco mil, quinhentos e vinte reais) por toda a execução do contrato.
2.3. Os pagamentos devidos à CONTRATADA, serão efetuados e em até 10 dias 
após a apresentação dos respectivos documentos fiscais que deverá estar assinado 
pelo responsável, comprovando a efetiva prestação dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA
3.1. A CONTRATADA fica única, exclusiva e totalmente responsável pelo recolhimento 
nos prazos legais de todos os encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, 
fundiários, fiscais e outros decorrentes da presente contratação e sua execução, em 
quaisquer esferas: privada, federal, estadual e municipal;

3.2. A CONTRATADA se obriga a manter durante a vigência deste contrato, todas as
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qualificações e habilitações exigidas pela Lei Federal n.° 8.666/93 e atualizadas pela 
Lei Federal n.° 8.883/94;
3.3. A CONTRATANTE, por si ou por seus prepostos, se obriga a cumprir todas as 
cláusulas e condições previstas neste contrato, fornecendo todas as informações 
necessárias à prestação dos serviços ora contratados;
3.4. A CONTRATADA se obriga a disponibilizar o veículo, em conformidade com o 
especificado na cláusula primeira deste Contrato, bem como atender às requisições e 
determinações da CONTRATANTE;

CLÁUSULA QUARTA
4.1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e nos casos previstos na Lei 
Federal n.° 8.666/93, com as alterações da Lei Federal n.° 8.883/94 e 9648/98, bem 
como fica assegurado à CONTRATANTE, alterá-lo ou rescindi-lo unilateralmente, nos 
casos previstos nas referidas Leis, bem como poder ser realizadas prorrogações 
contratuais desde que permitidas pela legislação vigente.
4.2. A rescisão do contrato, de acordo com o artigo 79 da Lei Federal n° 8.666/93, 
poderá ser:
• determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo78;
• amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração;
• judicial, nos termos da legislação;
4.3. A parte que descumprir quaisquer das cláusulas contratuais, dando causa à rescisão 
do Contrato, fica obrigada a pagar à outra parte, uma multa no valor correspondente a 
10% (dez por cento) do valor atualizado das parcelas restantes do Contrato;
4.4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja na sua rescisão, com as 
consequências contratuais e previstas em lei, e em especial nos incisos do artigo 78 da lei 
n° 8.666/93.
4.5. A CONTRATADA se obriga a manter as condições referentes à regularidade fiscal, 
bem como manter as condições oferecidas para contratação, nos termos do art. 55, XI e 
XIII.
4.6. A CONTRATADA que ensejar o retardamento da execução do certame, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderá sofrer, conforme o caso, 
as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à Prefeitura de 
Espírito Santo do Turvo pelo infrator:
a) advertência;
b) multa;
c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração por 
período não superior a 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

4.7. Em caso de atraso na prestação dos serviços, sem justo motivo aceito pela 
CONTRATANTE, a CONTRATADA, além das penalidades previstas neste Contrato e na 
Lei Federal n.° 8.666/93, pagará uma multa correspondente ao valor de 1 % (um por 
cento) do valor do contrato por dia de atraso, além da indenização e reparação por perdas 
e danos;
4.8. O prazo para pagamento de multas será de cinco (cinco) dias úteis a contar da 
intimação da infratora, sob pena de inscrição do respectivo valor como dívida ativa, 
sujeitando-se a devedora ao competente processo judicial de execução.
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CLÁUSULA QUINTA
5.1. A CONTRATADA se obriga a aceitar os acréscimos e supressões que se fizerem 
necessárias no objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial deste Contrato, conforme disposto na Lei Federal n.° 8.666/93, desde que 
comprovados;
5.2. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer 
fato anormal que porventura venha a ocorrer durante a prestação dos serviços, 
principalmente os fatos que dependam de orientação técnica da CONTRATANTE ou de 
seus prepostos;
5.3. A presente Contratação é regida especialmente pela Lei Federal n.° 8.666/93, com as 
alterações da Lei Federal n.° 8.883/94 e demais disposições legais pertinentes à espécie, 
não gerando qualquer vínculo empregatício entre as partes, não cabendo a 
CONTRATADA pleitear por quaisquer vantagens e/ou direitos oriundos da legislação 
trabalhista, previdenciária, social e/ou fundiária;
5.4. A CONTRATADA fica obrigada a observar todas as cláusulas e condições do Edital e 
da proposta ofertada, nos termos do artigo 55 inciso XI da Lei Federal n°. 8666/93, 
posto que, o edital é a lei interna da presente licitação a qual vincula os agentes da 
Administração Pública e os licitantes.
5.5. As despesas para execução do presente Contrato, correrão por conta de dotações 
próprias do orçamento vigente, se necessário, créditos especiais e/ou repasses de 
recursos, na seguinte classificação:
02.00 -  Poder Executivo
02.02.00- Secretaria Municipal de Saúde
02.02.01- Fundo Municipal de Saúde
10.301.0003.2.006 -  manutenção do fundo municipal de saúde 
047-01-3.3.90.39.00 -  outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

CLÁUSULA SEXTA
6.1. As partes elegem o foro da Comarca de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São 
Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou ações decorrentes da presente contratação, 
que não forem resolvidas por via administrativa.

E, por assim estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato Administrativo em 
03 (três) vias de igual teor e forma, após lido e achado conforme em todos os seus 
termos, na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais 
efeitos.

Laércio Lauder da Siiva 
Prefeito

Espírito Santo do Turvo, 15 de ja

.S. Turvo/SP CONTRATADA:

Testemunhas:

f
2).

Nome: Jéssica Laís Dinalli 
RG: 48.969.546-2


